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Resumo
O Home Care atualmente no Brasil está deficitário seja por omissão do poder publico ou privado, por meio dos serviços complementares. Seja por sua recém-formulação e implementação. Sendo assim, uma alternativa a fim de melhorar essa deficitária atenção domiciliar seria investir na capacitação de equipes desde o NASF- Núcleo de Apoio a Saúde da Família- e das UBSF – Unidades Básicas de Saúde da Família, para um bom Home Care na Atenção Primária, até as equipes de alta complexidade. 
Com a tarefa de materializar e firmar a importância do Home Care no Brasil a presente pesquisa apresenta como proposta de fomento à ciência, o Serviço de Saúde Domiciliar (Home Care), no contexto do Sistema único de saúde (SUS), em uma abordagem nacional, sendo universo de pesquisa o território brasileiro e sua legislação, exaltando desta feita seus aspectos sociais e jurídicos. 
O estudo objetivou a investigação da Portaria de número 963 de 27 de Maio de 2013 que instituiu o Programa “Melhor em Casa”, sendo fundamento da desospitalização do paciente, através de programa baseado na comprovada viabilidade econômica e social da continuidade do tratamento hospitalar no domicilio do paciente. 
O artigo, resultado do estudo, discorre sobre a análise da legislação brasileira à tutela da saúde, direito fundamental do cidadão, que por ora é assegurada pelo Sistema único de Saúde (SUS), por meio de investigação, monitoramento do Serviço de Saúde Domiciliar – Home Care. 
Em resultados qualitativos a Atenção Domiciliar visa a desospitalização, com o intuito de desafogar o sistema de saúde e, concomitantemente, propiciar ao paciente uma recuperação com qualidade e conforto em seu meio familiar. E em que pense o Home Care a tutela do Direito à Saúde é uma consequência constitucional indissolúvel de uma vida digna e do direito à vida, fica a cargo do Estado a responsabilidade de garantir o acesso da população aos serviços de saúde. 
Pautado por procedimento bibliográfico e abordagem dialética-dialógica o estudo apresenta um melhor entendimento sobre o acesso ao direito da Atenção Domiciliar e seu cumprimento no Brasil, país hoje submergido pelo SUS, atingindo quando necessário a judicialização, referência democrática de reivindicação dessa tutela, servindo assim como leitura a pesquisadores do campo interdisciplinar, o que de fato alimentará assim novas pesquisas no âmbito, tornando uma rede protecionista do Direito de Saúde no Brasil.
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